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	PROCESSO
	PROTOCOLO SICCAU N.º 718598/2018

	INTERRESSADO
	XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

	ASSUNTO
	SUPOSTAS IRREGULARIDADES EM OBRA


	DELIBERAÇÃO N.º 015/2020 - CED-CAU/DF



A COMISSÃO DE ÉTICA E DISCIPLINA DO CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO DISTRITO FEDERAL – CED DO CAU/DF reunida ordinariamente por meio virtual, no dia 22 de junho de 2020, analisando o processo em epígrafe, e
Considerando que o § 1º, art. 24, da Lei 12.378/2010 dispõe: “O CAU/BR e os CAUs têm como função orientar, disciplinar e fiscalizar o exercício da profissão de arquitetura e urbanismo, zelar pela fiel observância dos princípios de ética e disciplina da classe em todo o território nacional, bem como pugnar pelo aperfeiçoamento do exercício da arquitetura e urbanismo”;
Trata, o presente processo, de denúncia feita pela Senhora XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX e o senhor XXXXXXXXXXX, em desfavor do arquiteto e urbanista XXXXXXXXXXX, por ter supostamente incorrido na infração disciplinar prevista no Art. 18, incisos IX e X da Lei 12.378/2010 (fls. 3);
Os denunciantes relatam que firmaram contrato de prestação de serviços com o denunciado para administração e gerenciamento de construção de um imóvel residencial. O contrato foi firmado em 03 de setembro de 2012, com prazo de conclusão em 03 de novembro de 2013. Os denunciantes informam que pagaram integralmente os honorários devidos pelos serviços prestados pelo arquiteto. Destacam que a obra não foi concluída no prazo avençado e que, quando a obra acabou, foram identificados vários problemas na execução da obra. Requerem que sejam aplicadas ao denunciado, as medidas disciplinares previstas no Código de Ética do Conselho de Arquitetura e Urbanismo, bem como na Lei 12.378/2010 que regula a profissão (fl. 6);

Os documentos juntados ao processo apontam indícios do cometimento de falta ética por parte do arquiteto em questão, por ofensa ao artigo 18, item X da Lei 12.378/2010, combinado com os itens 2.2.7, 3.1.1, 3.2.6, 3.2.7 e 3.2.14 do Código de Ética e Disciplina para Arquitetos e Urbanistas;

Considerando o relato e o voto do conselheiro relator, Antônio Menezes Júnior;
 DELIBEROU:
1 - Aprovar o relato e voto do conselheiro relator pela ADMISSIBILIDADE da denúncia por haver indícios de cometimento de falta ético-disciplinar por parte do arquiteto e urbanista XXXXXXXXXXX, por ofensa ao artigo 18, item X, da Lei nº 12.378/2010, combinado com os itens 2.2.7, 3.1.1, 3.2.6, 3.2.7 e 3.2.14 do Código de Ética e Disciplina para Arquitetos e Urbanistas do CAU/BR;
Com 5 votos favoráveis, 0 voto contrário e 0 abstenção.
Brasília/DF, 22 de junho de 2020.
	Antônio Menezes Júnior
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